
Antabi: STJ põe fim a abusos investigativos da pescaria probatória

A 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, julgando dois recursos em Habeas Corpus (RHC 83.447 e 
83.233), decidiu pela ilegalidade da requisição de dados fiscais imposta diretamente pelo Ministério 
Público à Receita Federal, sem prévia e obrigatória autorização judicial.

Isso porque num Estado democrático de Direito é 

inadmissível que os órgãos de persecução penal, sob a precária alegação de potencial ocorrência de um 
crime, em procedimentos informais e não urgentes, sem qualquer tipo de controle, solicitem informações 
sigilosas e detalhadas sobre pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização judicial, violando, e muito, a 
vida privada dos cidadãos. 

Com efeito, a imprescindibilidade do controle judicial sobre a matéria afasta a odiosa e corriqueira 
prática conhecida como fishing expedition (investigação aleatória), muito utilizada pelos órgãos de 
persecução penal (Polícia Judiciária e Ministério Público) para perseguir alvos (cidadãos) contra os quais 
não existe, repita-se, qualquer fato suspeito ou potencialmente criminoso a justificar as medidas 
investigativas invasivas, senão a mera "inquietude" arbitrária dos órgãos perseguidores.

Constou dos referidos julgados, expressamente: "Mais do que nunca, necessário é, a meu ver, garantir 
ao cidadão brasileiro que suas informações privadas, constitucionalmente submetidas ao sigilo, de fato, 
só sejam acessadas por determinação legal e por quem detém efetivamente competência funcional para 
tanto. E o caminho para que isso se torne uma realidade é obedecer o que o texto constitucional 
estabelece, tornando efetivamente o acesso a informações sigilosas uma exceção à regra" [1].

Assim, é fundamental que a ordem judicial que autorize a quebra de sigilo fiscal seja lastreada em 
elementos concretos e tenha objeto e objetivo muito bem delimitados, caso contrário irá configurar 
verdadeira "carta branca" para que os órgãos de persecução penal lancem suas redes de pesca de forma 
aleatória, sobre um mar de informações sigilosas e, em diversas ocasiões, transbordando o legítimo 
interesse da investigação em curso. 
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Lado outro, analisando-se o julgamento do Tema 990 da Suprema Corte, os ministros do STJ também 
foram enfáticos ao afirmar que "a requisição de dados fiscais pelo Ministério Público, sem autorização 
judicial, permanece ilegal, até porque a tese fixada se limita ao compartilhamento, de ofício, pela 
Receita Federal, de dados relacionados a supostos ilícitos tributários ou previdenciários, após devido 
procedimento administrativo fiscal", sendo ilegal qualquer acesso direto pelo órgão acusador.

À luz das ponderações acima lançadas, resta evidente que o posicionamento do STJ é uma verdadeira 
conquista a todos os cidadãos brasileiros, uma vez que repele os abusos dos órgãos de persecução penal, 
preservando os direitos e garantias fundamentais de todos os indivíduos, assegurados pela Carta Maior.

[1] https://www.conjur.com.br/dl/mp-nao-pedir-dados-sigilosos-receita.pdf- acesso em 17/2/2022.
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